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Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codifi car 
e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...

O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer 
pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insufi ciente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances terá 
de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de con-
tinuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi que 
muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para In-
terpretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimen-
são plural e faz-se único em sua condição social. Igual em 
sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em 
sua individualidade. O direito é o instrumento da fraterni-
zação racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a reve-
lação da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem 
a isso, competirá ao homem transformar a lei na vida mais 
digna para que a convivência política seja mais fecunda e 
humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da so-
brevivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessá-
rio para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento 
dos direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está 
na essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. 
O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, 
para que consiga gozar de seus direitos – saúde, edu-
cação, segurança – e exercer seus deveres plenamente, 
como prescrevem todos os direitos: (...) O direito à vida 
é a substância em torno da qual todos os direitos se 
conjugam (...).
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2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos 
pelo voto popular, como ocorre com os representan-
tes dos demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. 
A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” Em virtude desse comando, afi rma-se que 
o poder dos juízes emana do povo e em seu nome é 
exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vo-
cábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. 
Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNI-
MOS, ANTÔNIMOS, PARÔNIMOS, HOMÔNI-
MOS, SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS 
PALAVRAS. 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS
Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e das 

suas mudanças de signifi cação através do tempo ou em 
determinada época. A maior importância está em distinguir 
sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homôni-
mos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos
São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 

abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.
Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 

substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemiciclo; 
contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diálogo; 
transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos
São palavras que se opõem através de seu signifi cado: 

ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sentido 

oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático e an-
tipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; ativo e 
inativo; esperar e desesperar; comunista e anticomunista; 
simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos
  Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-

fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferen-
tes. Podem ser

 
A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-

rentes na pronúncia:
rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 

(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e cedo 
(adv.); livre (adj.) e livre (verbo).
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  Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras 
parecidas na escrita e na pronúncia: cesta (recep-
táculo de vime; cesta de basquete/esporte) e sesta 
(descanso após o almoço), eminente (ilustre) e imi-
nente (que está para ocorrer), osso (substantivo) e 
ouço (verbo), sede (substantivo e/ou verbo “ser” no 
imperativo) e cede (verbo), comprimento (medida) e 
cumprimento (saudação), autuar (processar) e atuar 
(agir), infl igir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e 
soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreender 
(assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) 
e tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato 
(procuração) e mandado (ordem), emergir (subir à 
superfície) e imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia
Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 

a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específi co; o hiperôni-
mo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. Por 
exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia com 
carros, já que veículos é uma palavra de signifi cado ge-
nérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é um 
hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.
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SITE
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DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO

Exemplos de variação no signifi cado das palavras:
Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido li-

teral)
Ele fi cou uma fera quando soube da notícia. (sentido fi -

gurado)
Aquela aluna é fera na matemática. (sentido fi gurado)
As variações nos signifi cados das palavras ocasionam o 

sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co-
notação) das palavras.

A) Denotação
Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 

apresenta seu signifi cado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu signifi cado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e 
muitas vezes associado ao primeiro signifi cado que aparece 
nos dicionários, sendo o signifi cado mais literal da palavra.

A denotação tem como fi nalidade informar o receptor 
da mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um ca-
ráter prático. É utilizada em textos informativos, como jor-
nais, regulamentos, manuais de instrução, bulas de medica-
mentos, textos científi cos, entre outros. A palavra “pau”, por 
exemplo, em seu sentido denotativo é apenas um pedaço 
de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

B) Conotação
Uma palavra é usada no sentido conotativo quando 

apresenta diferentes signifi cados, sujeitos a diferentes inter-
pretações, dependendo do contexto em que esteja inserida, 
referindo-se a sentidos, associações e ideias que vão além do 
sentido original da palavra, ampliando sua signifi cação me-
diante a circunstância em que a mesma é utilizada, assumindo 
um sentido fi gurado e simbólico. Como no exemplo da pala-
vra “pau”: em seu sentido conotativo ela pode signifi car cas-
tigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei pau no concurso).

A conotação tem como fi nalidade provocar sentimen-
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. É utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios pu-
blicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

Procure associar Denotação com Dicionário: 
trata-se de defi nição literal, quando o termo é 
utilizado com o sentido que consta no dicio-
nário.

#FicaDica
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA. 
NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, 
PROPRIEDADES, MÚLTIPLOS E DIVISORES; 
NÚMEROS RACIONAIS: OPERAÇÕES E 
PROPRIEDADES;

NÚMEROS NATURAIS E SUAS OPERAÇÕES FUN-
DAMENTAIS

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são os 
números que naturalmente aprendemos, quando estamos 
iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, não esta-
mos preocupados com o sinal de um número, mas sim em 
encontrar um sistema de contagem para quantifi carmos as 
coisas. Assim, os números naturais são sempre positivos e 
começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, pode-
mos agora defi nir algumas relações importantes entre eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que está imediatamente à frente do número dado 
na seqüência numérica). Seja m um número natural 
qualquer, temos que seu sucessor será sempre de-
fi nido como m+1. Para fi car claro, seguem alguns 
exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números que estão imediatamente ao lado do 
outro são considerados como consecutivos. Vejam 
os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo for sucessor do 
primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o quar-
to for sucessor do terceiro e assim sucessivamente. 
Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes ao 
número analisado. Este número será defi nido como 
antecessor. Seja m um número natural qualquer, te-
mos que seu antecessor será sempre defi nido como 
m-1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui ante-
cessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. Mui-
to provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das quatro 
operações fundamentais da matemática: Adição, Subtra-
ção, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos estudos 
com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por fi nalidade reunir em um só número, todas as 
unidades de dois ou mais números. Antes de surgir os al-
garismos indo-arábicos, as adições podiam ser realizadas 
por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de pedras ou 
por meio de ábacos. Esse método é o mais simples para se 
aprender o conceito de adição, veja a fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) 
foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reunião das 
pedras é defi nida como adição. Simbolicamente, a adição é 
representada pelo símbolo “+” e assim a historinha fi ca da 
seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui algu-
mas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números na-
turais é fechada, pois a soma de dois números natu-
rais será sempre um número natural.
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b) Associativa: A adição no conjunto dos números naturais é associativa, pois na adição de três ou mais parcelas de números na-
turais quaisquer é possível associar as parcelas de quaisquer modos, ou seja, com três números naturais, somando o primeiro 
com o segundo e ao resultado obtido somarmos um terceiro, obteremos um resultado que é igual à soma do primeiro com a 
soma do segundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma de números, sejam A,B e C, três números naturais, temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de adi-
ção, não altera o resultado fi nal. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a soma, 
ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando a segunda 
parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos re-
tirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é defi ni-
da como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fi ca da seguinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, defi nidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois números 
naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é im-
portante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído do 
número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a ordem 
de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por fi nalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou parce-
la, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao fi nal de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30
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Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, defi nimos essa operação como multiplicação. O 
símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fi ca da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30

A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação mas 
ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o elemento neu-
tro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, ou 
seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes operações 
matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, temos que: . Nesse 
caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre parênteses 
é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números naturais, é o mesmo 
que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no primeiro. 
O primeiro número é denominado dividendo e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é chamado de quociente. 
Nem sempre teremos a quantidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo sobrar algum valor. A esse 
valor, iremos dar o nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:
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No caso em particular, conseguimos dividir as 8 pedras 
para 4 amigos, fi cando cada um deles como 2 unidades e 
não restando pedras. Quando a divisão não possui resto, 
ela é defi nida como divisão exata. Caso contrário, se ocor-
rer resto na divisão, como por exemplo, se ao invés de 4 
fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distribuí-
das, pois teríamos amigos com quantidades diferentes de 
pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras por 3 
amigos, resultando em um quociente de 2 e um resto tam-
bém 2. Assim, defi nimos que essa divisão não é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exatas. 
Também não será associativa e nem comutativa, já que a 
ordem de resolução importa. As únicas propriedades váli-
das na divisão são o elemento neutro (que segue sendo 1, 
desde que ele seja o divisor) e a propriedade distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prioridade 
de resolução que a multiplicação, assim ambas 
podem ser resolvidas na ordem que aparecem.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um televi-
sor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o restante 
vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D: Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 1700,00-
500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resultado em 12 
prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 100,00

NÚMEROS INTEIROS E SUAS OPERAÇÕES FUNDA-
MENTAIS

1.1 Defi nição de Números Inteiros

Defi nimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, com o conjunto dos opostos dos números natu-
rais, que são defi nidos como números negativos. Este con-
junto é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da defi nição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São to-
dos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: São 
todos os inteiros que não são negativos, ou seja, os 
números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ
c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-

dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: São 
todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São to-
dos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero não 
pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}
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LEGISLAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 
LEI Nº 9.503 DE 23/09/97, QUE INSTITUI O 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: CÓDIGO DE TRÂNSI-
TO BRASILEIRO – LEI 9.503/1997, SEUS ANEXOS E 
SEUS POSTERIORES REGULAMENTOS.

A palavra lei, em seu sentido mais amplo signifi ca sempre 
ordenação através de regularidades. A lei 9.503/97 é que re-
gulamenta o trânsito no Brasil através do CTB – Código de 
Trânsito Brasileiro e suas resoluções complementares. Os 
estados da nação brasileira complementam o CTB e suas re-
soluções por meio de portarias e decretos. Além disso, os ór-
gãos de cada município normatizam os detalhes do trânsito.

Dentre as principais leis de trânsito, podemos desta-
car a de sinalização, afi nal, é de extrema importância ter 
as vias corretamente sinalizadas para obter uma perfeita 
orientação do condutor e, como consequência, o melhor 
trânsito possível (segurança). A sinalização deverá ser le-
gível e visível durante o dia e a noite. Os sinais de trânsi-
to são classifi cados como verticais, horizontais, luminosos, 
sonoros, dispositivos auxiliares de sinalização e gestos do 
agente de trânsito.

Outra lei que merece destaque é a que diz respeito à 
educação no trânsito, pois só através de condutores bem 
educados e conscientes é que se pode ter uma postura de 
direção pautada pela prudência e respeito. As campanhas 
de educação no trânsito serão promovidas desde a pré-
-escola até o fi nal do ensino superior, por meio de plane-
jamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades 
da educação e do Sistema Nacional de Trânsito. Os meios 
de comunicação como a televisão e o rádio são obrigados 
a difundir as campanhas de educação no trânsito de forma 
gratuita. São os órgãos competentes do Sistema Nacional 
de Trânsito que determinam a frequência destas campanhas.

A habilitação do condutor também é uma lei extre-
mamente importante e lhe será entregue após os exames 
realizados junto ao órgão ou entidade executivos do Esta-
do ou do Distrito Federal. Para tanto o candidato deverá 
ser legalmente imputável, ser alfabetizado, ter carteira de 
identidade (ou algo equivalente). As informações do can-
didato serão registradas no RENACH (Registro Nacional de 
Carteira de Habilitação). As categorias de habilitação po-
dem ser: A (habilitação para dirigir veículos de duas ou três 
rodas); B (condutor de veículo não abrangido pela catego-
ria A, cujo peso total não ultrapasse os 3500 kg e o número 
de ocupantes não seja maior que 8 – além do motorista); 
C (Motorista de veículo motorizado usado em transporte 
de carga e cujo peso bruto total não passe dos 3500 kg); D 
(condutor de veículo motorizado usado no transporte de 
passageiros, cuja lotação passe dos 8 lugares, além do mo-
torista) e categoria E (condutor de combinação de veículos 
cuja unidade tratora se encaixe nas categorias B,C e D e 
cuja unidade acoplada (semi-reboque, reboque, articulada) 
tenha 6000 kg ou mais de peso bruto total e cuja lotação 
ultrapasse os 8 lugares.1

1   Fonte: www.infoescola.com

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO
São normas legais que disciplinam e orientam todas as 

atividades que envolvem o trânsito nas vias abertas à cir-
culação, uniformizando os conhecimentos e componentes.

LEIS DE TRÂNSITO NO BRASIL
 1941 – 1º Código de Trânsito.
 1966 – Código Nacional de Trânsito, Lei n.º 5.108 

de 21/09/1966.
 Regulamento do Código Nacional de Trânsito, De-

creto n.º 62.127 de 16/01/1968.
 Código de Trânsito Brasileiro, Lei 9.503 de 

23/09/1997.
 Convenção de Viena, em 08/11/1968.

CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL
A circulação de veículo no território nacional, indepen-

dentemente de sua origem, em trânsito entre o Brasil os 
países com os quais exista acordo ou tratado internacional, 
reger-se-á pelas disposições deste código, pelas conven-
ções e acordos internacionais ratifi cados.

Artigo 118 – CTB.

SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

A Lei 13.281/16 trouxe uma série de mudanças na 
legislação de trânsito e, quem não estiver atento às novas 
regras, pode acabar tendo sérios problemas com o orça-
mento ou suspensão de carteira.

Dentre as principais mudanças destacam-se o aumen-
to no valor das multas, agravamento de várias infrações e 
extensão do tempo de suspensão do direito de dirigir.

Tudo o que você precisa saber sobre as mudanças na 
legislação de trânsito

1. Aumento no valor das multas
• Multas por infrações leves passaram de R$ 53,20 

para R$ 88,38.
• Multas por infrações médias passaram de R$ 

85,13 para R$ 130,16.
• Multas por infrações graves passaram de R$ 

195,23 para R$ 127,69.
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• Multas por infrações gravíssimas passaram de R$ 191,54 para R$ 293,47.

2. Falar no celular enquanto dirige agora é infração gravíssima
O ato de falar no celular enquanto dirige é tão grave que, segundo um estudo realizado pelo NHTSA (Departamento de 

Trânsito dos Estados Unidos), pode ser considerado mais perigoso do que dirigir embriagado.

3. Se recusar a fazer o teste do bafômetro vai custar caro
Com as mudanças na legislação de trânsito, quem se recusar a fazer o teste do bafômetro (ou qualquer outro procedi-

mento que permita analisar o uso de álcool ou outras substâncias) terá de arcar com uma multa no valor de R$ 2.934,70.
Em caso de reincidência no período de um ano, o valor da multa será aplicado em dobro.

4. Estacionar na vaga de defi cientes e idosos será considerada infração gravíssima
Estacionar em vagas exclusivas de defi cientes e idosos é considerada uma infração gravíssima, e não mais grave como 

é atualmente.

5. Suspensão do direito de dirigir
Com as mudanças na legislação de trânsito, o período mínimo da penalidade de suspensão do direito de dirigir (apli-

cado aos condutores que atingem 20 pontos na CNH dentro de um ano) passará de um para seis meses e, em casos de 
reincidência no período de um ano, a suspensão pode ser de oito meses a dois anos.

Caso o condutor infrinja umas das 19 infrações que levam à suspensão imediata do direito de dirigir, o período poderá 
ser de dois a oito meses  ou oito a dezoito meses, para casos de reincidência em um ano.

6. Mudanças na penalidade de apreensão do veículo
Com a revogação do artigo 262 (e também do inciso IV do artigo 256), se a irregularidade não for resolvida no local 

onde ocorreu a infração, o veículo será diretamente removido para pátio, e não mais apreendido pelas autoridades.

7. Alteração dos limites de velocidade em vias sem sinalização
Em vias sem nenhuma sinalização, há novos limites de velocidade de acordo com o tipo do veículo e número de faixas 

da pista.
Em rodovias de pista dupla, o limite será de 110 km/h para veículos, camionetas e motocicletas e 90 km/h para os de-

mais veículos.
Já em rodovias de pista simples, o limite será de 100 km/h para veículos, camionetas e motocicletas e 90 km/h para os 

demais veículos.

8. Opção de reciclagem para motoristas profi ssionais
Para condutores que exercem alguma atividade remunerada no volante (habilitados nas categorias C, D ou E) terão a 

opção de realizar um curso preventivo de reciclagem sempre que, no período de um ano, atingirem 14 pontos na carteira.

#ATENÇÃO:
Ao concluir o curso preventivo os pontos são cancelados, porém os motoristas só podem usar este recurso uma vez 

a cada doze meses.

Outras mudanças na legislação de trânsito
No total 28 artigos foram modifi cados e seis novos inseridos no CTB (Código Brasileira de Trânsito), que englobam 

desde as principais mudanças citadas aqui até outras regulamentações referentes ao excesso de carga, fi scalização de 
agentes de trânsito e penalidades para crimes envolvendo “rachas”.2

Abaixo, temos uma tabela com as normas que atualizaram o Código de Transito Brasileiro, desenvolvida pelo Prof. 
Marcos Girão, onde, na coluna da esquerda, as redações anteriores com alguns trechos marcados destacados apontando 
onde a nova redação atuou. Na coluna da direita, as novas redações destacadas. Alguns dispositivos não vêm com redação 
anterior, porque foram inovações inéditas no texto do CTB. Eles estão em quadros separados, ok? 

2  www.icetran.org.br
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1) LEI Nº 12.865/2013 

Redação Anterior Nova Redação 
Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), 

com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente 
do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a 
seguinte composição: 

(...) 

III - um representante do Ministério da Ciência e 
Tecnologia; 

IV - um representante do Ministério da Educação e 
do Desporto; 

V - um representante do Ministério do Exército; 

VI - um representante do Ministério do Meio Am-
biente e da Amazônia Legal; 

VII - um representante do Ministério dos Transpor-
tes; 

(,...) 

XX - um representante do ministério ou 

órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de 
Trânsito; 

(...) 

XXII - um representante do Ministério da Saúde. 

XXIII - um representante do Ministério da Justiça. 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com 
sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão 
máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte com-
posição: 

(...) 

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

IV - um representante do Ministério da Educação e do Des-
porto; 

V - um representante do Ministério do Exército; 

VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal; 

VII - um representante do Ministério dos Transportes; 

(,...) 

XX - um representante do ministério ou 

órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de 
Trânsito; 

(...) 

XXII - um representante do Ministério da Saúde. 

XXIII - um representante do Ministério da Justiça. 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 
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2) LEI Nº 12.971/2014

Redação Anterior Nova Redação 
Art. 173. Disputar corrida por espírito de emulação: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes), suspensão do direito 
de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento 
de habilitação e remoção do veículo. 

Art. 173. Disputar corrida: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito 
de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 

Art. 174. Promover, na via, competição esportiva, 
eventos organizados, exibição e demonstração de pe-
rícia em manobra de veículo, ou deles participar, como 
condutor, sem permissão da autoridade de trânsito com 
circunscrição sobre a via: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes), suspensão do direi-
to de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento 
de habilitação e remoção do veículo. 

Parágrafo único. As penalidades são aplicáveis aos 
promotores e aos condutores participantes.

Art. 174. Promover, na via, competição, eventos organi-
zados, exibição e demonstração de perícia em manobra de 
veículo, ou deles participar, como condutor, sem permissão 
da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito 
de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e remoção do veículo. 

§ 1o As penalidades são aplicáveis aos promotores e aos 
condutores participantes. 

§ 2o Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso 
de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior.

Art. 175. Utilizar-se de veículo para, em via pública, 
demonstrar ou exibir manobra perigosa, arrancada brus-
ca, derrapagem ou frenagem com deslizamento ou ar-
rastamento de pneus: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa, suspensão do direito de dirigir e 
apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento 
de habilitação e remoção do veículo. 

Art. 175. Utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir 
manobra perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem 
ou frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito 
de dirigir e apreensão do veículo; Medida administrativa 
- recolhimento do documento de habilitação e remoção 
do veículo. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses da infração anterior. 
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